Assembleia Municipal de Tondela

Sessdo extraordinéria 23-01-2019

Aos vinte ¢ trés dias do més de janeiro do ano de dois mil e dezanove, reuniu,
sessiio extraordindria, a Assembleia Municipal de Tondela, no edificio do auditério
municipal, com a ordem de trabalhos abaixo descrita.

Antes de ser dado infcio  sessfio, tomaram posse, perante o presidente da mesa e
a assembleia, por um dia, 0s membros Martinho Loureiro Rodrigues ¢ Alfredo de Jesus
Cabral, em substituigfio dos membros Marta Coimbra e Marisa Fernandes.

Iniciados os trabalhos pelo presidente da mesa da assembleia, foi entregue na
mesa, da parte do senhor presidente da junta de freguesia de Lajeosa do Do, uma
delegacio de competéncia de representaciio na pessoa do senhor Firmino dos Santos de
acordo com o exposto na alinea ¢} do artigo 18 da lei 75/2013 de 12 de setembro.

De acordo com a folha de presencas, cerca das dezoito horas, constatou-se a falta
dos seguintes membros: Arménio Marques, Sérgio Rodrigues, Paulo Roberto Carvalho.

Justificou a falta 0 membro Sérgio Rodrigues, tendo sido considerada justificada.

Os membros Arménio Marques e Paulo Roberto Carvalho nfo justificaram a
auséncia, pelo que foram consideradas injustificadas.

Verificando-se a falta do primeiro secretirio foi convidado o membro da
assembleia Guilherme Duarte para ocupar o lugar que este aceitou, dando-se, de seguida

inicio & sesséo.

1-Analise, discusséio e votagfio da transferéncia de competéncias para as
Entidades Intermunicipais,

O senhor presidente da cimara interveio:

“Senhor presidente da assembleia municipal, caros secretirios, membros da
assembleia, piblico presente, senhores vereadores, comunicagéio social.

No quadro da delegacgéio de competéncias ja haviamos discutido nesta assembleia
alguns dos diplomas que estéo associados 4 delegagio de competéncias da esfera do poder
central para o poder local. Nessa razéo fundamentada que apresentamos, dissemos que
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partithavamos do principio da proximidade e da virtude da descentralizagio de
competéncias, mas, nesse dominio das autarquias locais, importava amadurecer a
avaliacio econdémica e financeira que nalguns desses dominios terd de ser mais
sustentada. Onde haverd implicagio financeira é indiscutivelmente nos dominios da
educagfio ¢ da salide, porque nas demais competéncias seja as associadas &s multas de
transito, a0 patriménio edificado do Estado, que aqui é residual, ou noutros dominios, nfio
¢ af que estd a questfio nuclear. Fala-vos alguém que, como sabem, acompanhou um
processo negocial de descentralizagfio de competéncias no dominio da educagéio e que
conhece quais sfio as varidveis que estio em causa, nomeadamente nas implica¢bes
financeiras que daf adviréio.

Agora, coloca-se perante nés os Decretos Leis 98/2018, o 101/2018, 102/2018 ¢
o 103/2018 que, em boa verdade, determinam as 4reas de competéncias para as
Comunidades Intermunicipais. No caso da promog#o turistica, da captagio e promog#o /
investimento externo, noutro caso, no dominio da justi¢a e em particular naquilo que séo
os julgados de paz. No quadro da CIM, existe um julgado da Paz em Carregal do Sal, que
abrange Carregal do Sal e Nelas. E, por fim, no dominio da protegéio civil, sublinhando
que neste dominio, esta competéncia é bipartida. No que diz respeito a0 mapeamento das
instalagSes da protegfio civil, neste diploma, esti prevista na esfera da Comunidade
Intermunicipal, enquanto que a competéncia de acompanhar os fluxos financeiros para as
associagdes humanitérias poderd estar na esfera dos municipios, em particular no quadro
das EIP’s.

O entendimento que estd previsto na Lei prevé que se determinada assembleia
municipal no prazo de 60 dias apés a publicagfio nfo se pronunciar, tacitamente aceita
essas competéncias. Tém ocorrido algumas circunstincias, que gostaria de partilhar. Em
primeiro lugar, nfio hé um entendimento universal e comum dos vérios juristas,
nomeadamente do Ministério e dos Servigos Centralizados, sobre este entendimento.
Recentemente, saiu uma interpretagéio juristica da DGAL que entende que os conselhos
intermunicipais se devem pronunciar, por maioria qualificada, se estio ou nfo

capacitados para receber essas competéncias. Ao mesmo tempo, para que estas
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competéncias sejam aceites pela Comunidade Intermunicipal implica que todas as

assembleias municipais votem favoravelmente esta proposta.

No quadro desta avaliagéio, tém sido conhecidas algumas posi¢des que tém
ocorrido no contexto dos 14 municipios. Este tema tem sido abordado desde meados de
2018, mas s6 ap6s a publicagdo do diploma é que se debateu 0 mesmo, que ocorreu no
passado dia 8 de janeiro. Nesse dia, fomos informados, pelo representante da cémara de
Viseu que, 2 dias depois, ocorreria reunifio de cdmara e que a proposta de que as
competéneias para a CIM nfio fossem aceites, com a fundamentagio de que seria
necessério em primeiro definir qual a estratégia que iria mobilizar os municipios para essa
delegacio. S#o conhecidas a partir daf algumas posi¢cdes piblicas, quer do senhor
presidente do conselho intermunicipal e presidente da cdmara de Carregal do Sal, quer de
outros autarcas e minhas em particular, onde pedi ponderag8o, reflexéo e acima de tudo
que se avaliasse as implicagSes de uma néo aceitagio neste dominio.

Cada um dos senhores recebeu um documento da CIM onde se sabe qual € o
histérico de produgéio e trabalho colaborativo que a CIM tem desenvolvido nestes
dominios. O documento centra-se: no dominio da promog#o turistica, na gestéio de fundos
comunitérios, da protegéo civil, na estratégia as alteragGes climéticas, na drea da rede de
empreendedorismo que estamos ligados € as diferentes 4reas sectoriais que lhe estéio
associadas. Este documento retrata a histéria e aquilo que esta CIM se tem
evidenciado ao longo dos anos. Este é um ponto de partida que julgo necessério, para
quem diz que porventura diz que néio hd uma estratégia para o desenvolvimento destas

competéncias.

Na passada sexta-feira, ocorreu uma reuniio no municipio de Carregal do Sal,
onde esteve presente o senhor Secretdrio de Estado da Administragéio Local, por razdes
pessoais nfo pude estar presente, mas fui acompanhando o desenvolvimento desses
trabalhos. O senhor Secretério de Estado voltou a precisar com pormenor o que estava
nestas transferéncias de competéncias. Ao confrério da transferéncia de competéncias, na
esfera municipal, onde em alguns dominios poderd estar causa a assungio de
responsabilidades financeiras do Estado. Nesta, da CIM, até hoje os municipios tém
despesa se quiserem ou néo desenvolver projetos. No dominio da promog#o turistica, se
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determinado municipio entender nfo participar nessa estratégia, ndo tem despesa, terfio
08 outros que estéio associados. Os municipios terfio despesas se quiserem participar nos
projetos, como até hoje acontece. Se um municipio nfo tiver interesse num projeto, néo

tera despesa.

Mas, também, ficou claro outra quest#o, a eventual gestéio de fundos comunitérios
futuros, para esses programas e esses projetos poderi ter a condiglio de s6 ser
disponibilizado para as Comunidades Intermunicipais que tenham delegagiio de
competéncias. Hd quem diga que isso implicaria alterar o regulamento da gestéio dos
fundos comunitérios. Tenho dado um exemplo que volto a referir: no POSEUR, tivemos
um aviso de abertura uma tnica vez neste ciclo comunitirio para redes de 4dgua e
saneamento. Neste momento estd aberto outro aviso, mas colocou uma condi¢fio, ou os
municipios tém um minimo de 50 000 habitantes ou os municipios tém de se agregar.
Razéio pela qual estamos a trabalhar numa agregagBio. Isto implicou mudar os
regulamentos comunitérios? N&o. E uma deciséo politica que pode acontecer noutros
dominios. Sendo claro e objetivo, é muito provavel que em dominios como a promogéo
turistica, captaglio de investimento ou outros, possa haver a condigio futura de novos
fundos comunitérios, no estes que estéio no Pacto, serem direcionados em primeiro lugar
para aquelas CIM’s que assumiram estas competéncias. Esta é uma circunstincia que

julgo absolutamente relevante para a regifio.

Hoje, durante a tarde, ocorreu a reunifio do Conselho Intermunicipal. Ai ficamos
a saber que 13 municipios, ou jéd deliberam nas suas assembleias municipais ou estéio em
processo de deliberagio. Um municipio reunird a sua assembleia municipal na sexta-feira,
que tudo leva a querer que a indicag#o politica seja a n#o aceitaglio. Respeito e reitero
aqui, nés todos devemos respeitar a autonomia politica de cada um dos territérios, era o
que faltava algum de nés n#o respeitar o outro, seria um sinal de imaturidade politica e
democritica. Mas, também, nenhum de nés ignoraré as implicagdes que decorreram numa
circunstfincia onde aparentemente em toda a regifio centro, todas as comunidades
intermunicipais poderio vir a aceitar estas competéncias, enquanto que uma poderé néo

aceitar.
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O Secretdrio de Estado tem o entendimento de que este processo néio se esgota
nesta deliberag#o. Se o conselho intermunicipal deliberou, como hoje o fez, estar em
condigdes de aceitar estas competéncias, pese embora uma determinada assembleia
municipal ndio se pronunciar favoravelmente, podera vir a fazé-lo alterando a sua posigio
momento posterior. Foram estas as razdes que nos levaram a solicitar esta assembleia
municipal extraordinédria, para que, politicamente, se reafirme o principio de que
defendemos a coesfio territorial, o principio da cooperagio intermunicipal e que nos
revemos na estratégia até hoje seguida no dominio da promogio turistica, de
desenvolvimento estratégico associados a fundos comunitérios e também nas 4reas que
agora estfio abertas sejam elas da protecéo civil ou da captagéio de investimento e captagéo
de fundos. Néo deixo de deixar um repto, para que se ponderem os interesses regionais ¢
estes estejam acima de eventuais interesses locais ou pessoais. Julgo que & essa a misséio
duma comunidade intermunicipal, & uma congregacéio de vontades para uma estratégia
comum de eficiéncia coletiva. Muito obrigado.”

Seguidamente, 0 membro Vera Machado tomou da palavra com a intervengéio que

se transcreve:
“Exmo. Senhor Presidente da Assembleia Municipal e restante mesa,
Senhor Presidente da Cimara Municipal, Deputados Municipais,
Vereadores, Comunicagéio Social, ptblico presente,

Sobre este ponto Gnico que vem hoje a esta Assembleia Municipal Extraordinéria,
importa desde logo salientar que na descentralizagfio de competéncias, subsidiariedade e
coesio sio pilares fundamentais para o funcionamento da democracia moderna, na
medida que permitem um refor¢o da autonomia e dessa forma uma resposta ao
cidad#o mais préxima, 4gil, adequada e sobretudo com equidade.

Claro estd que qualquer quadro de transferéncia de competéncias terd que ter
sustentabilidade, quer do ponto de vista financeiro, quer ‘do ponto de vista da
racionalidade da atribuig#io ¢ de funcionamento, para que a administraclio direta, indireta
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e autbnoma funcione de forma integrada e estruturada, digna de um estado
contemporineo.

Outro aspeto que interessa ressalvar e que tem tido uma evolugfo recente & o papel
das entidades intermunicipais, de cariz intermédio, que permite aos municipios ganhos de
escala e eficiéncia, conseguindo desta forma promover politicas conjuntas e consertadas
com todos os agentes, piiblicos e privados, intervenientes no territorio.

Recentrando na temética em discusséio aqui, a Lei 50 de 16 de agosto de 2018
transfere para as autarquias locais e entidades intermunicipais um conjunto de
competéncias balizadas por diplomas legais setoriais transversais 4s mais variadas 4reas,
que necessitam de pronuncia dos érgéios para a sua aceitagéio ou néo.

Muitas s#io as agdes, eventos e projetos conjuntos que a Comunidade
Intermunicipal Viseu Do Lafdes tem desenvolvido e que tem em carteira, quer nas dreas
da Protegéio Civil Intermunicipal, na competitividade empresarial e inovagfo, e ainda na
promogéo turistica.

A somar a esta realidade, a CIMVDL, além de ser um ativo mobilizador e
congregador de todos os atores da Regifio, desencadeou e estd a desenvolver um conjunto
de candidaturas comuns a financiamento comunitério ¢ cujo sucesso depende desta
aprovagéio, sob pena de todo o trabalho que tem sido encetado cair desta forma por terra.

Por todas estas ordens de razdes, e no respeito pela autonomia, o Partido Social
Democrata votaré favoravelmente esta transferéncia de competéncias para as entidades
intermunicipais, porque acredita que um desenvolvimento sustentdvel e inovador assenta
na congregagcéo de esforgos integrados, onde a 16gica seja a valorizagio e potenciagéo de
uma Regifio.”

O membro Rui Santos continuou os trabalhos efetuando uma intervengéio, que se

transcreve, mas frisou como sendo a mesma de cariz exclusivamente individual.
“Sr. Presidente da Assembleia Municipal

Srs. Deputados Municipais
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Sr. Presidente da Cémara

Sras. e Srs., Comunicacgfo Social

Por ser membro desta Assembleia, condigiio que muito me honra por derivar da
votagiio democrética dos eleitores do Concelho de Tondela, pude ser eleito por ela para a
representar na Assembleia Intermunicipal da Comunidade Municipal Viseu Déo Lafdes

e ser eleito por essa Assembleia para lhe presidir.

Encontro-me hoje, face aos assuntos da Ordem do Dia desta reunifio, numa
situaco em que na minha dupla condigfio tem significativa relevéincia a minha qualidade
de Presidente da Assembleia Intermunicipal.

Desde que me formei como jovem e adulto sempre me empenhei no combate pela
Democracia, até por saber o que eram perseguices e discriminagSes a familiares (e
mesmo a mim) ¢ a priséio pela policia politica salazarista do meu pai. E hoje continuo a
colocar-me sempre no campo da democracia, o mais participativa possivel como
prescreve a nossa Constituiclio, contra as suas perversdes, contra a fulanizagiio e
manipulagéio politica e contra os populismos que normalmente vém em sequéncia e que
j4 nos rondam como Pais, onde felizmente nfio t&m a expresséo trégica que tém noutros

locais da Europa e do Mundo.

Uma das caracteristicas dos regimes e organizagdes democréticas é a da separagéo
dos poderes executivo e deliberativo em sentido lato, e também judicial quando é o caso,
atribuidos a 6rg8os diferentes. Este é também o caso na CIM Viseu Do Lafdes, onde
existem até dois érglos executivos de niveis diferenciados, o Secretariado Intermunicipal
e 0 Secretdrio Executivo e um érgéio deliberativo, a Assembleia Intermunicipal.

E a esta Gltima a que legalmente cabe aprovar os Planos de
Acglo/Activdades/Investimentos, Orgamentos e Relatérios e Contas entre outros
assuntos determinantes para acgéio da Comunidade. Por isso, quando se decide se a
Comunidade deve aceitar ou nfio transferéncias de competéncias esté a tomar uma deciséio
que interfere com uma competéncia atribuida & Assembleia Intermunicipal.
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Néo esquego aqui que as Comunidades Intermunicipais s#io organizacGes
especificas que funcionam no regime de associagio em que os associados séio os
Municipios que as constituern. Mas, na minha opinifo isso nfio pode servir para justificar
o procedimento que o Governo estipulou para decidir sobre as transferéncias de
competéncias para estas comunidades, que ignora a existéncia das Assembleias
Intermunicipais e que leva a que, boa medida, os 6rgfios executivos das mesmas

procedam de forma parecida.

O procedimento que me parece o correcto seria o de obter a deliberagéio da
Assembleia Intermunicipal e, apés isso, sujeitd-lo a ratificagio das Assembleias
Municipais. Alids a exemplo do que se segue em vérias situages nos Municipios,
procedimentos para que remete a Lei 75/2013 e os Estatutos da CIM nos casos de

situagOes nfo previstas.

Por isso Sr. Presidente, em nome do meu entendimento do que deve ser da
dignificaglio da Assembleia Intermunicipal, recuso-me a participar na votagio da
transferéncia de competéncias. Mesmo sendo em principio favordvel a essa transferéncia
em nome do principio da subsidiariedade e porque nfio acrescentam para j& muito ao que
a CIM Viseu Déo LafSes vem fazendo e ainda restem dividas sobre o0 modelo de suporte
dos custos futuros dessas competéncias.

Penso que se se considera, ou quem considera, que as Assembleias
Intermunicipais séio dispenséveis e até sfo um estorvo ou um incémodo, deve propor a
sua exting8o, criando uma situagfio semelhante & das Areas Metropolitanas onde o 6rgéo
equivalente néio existe. Mas até i extinglo respeitem-se as Assembleias Intermunicipais.

Poderia eu ter convocado uma Assembleia Intermunicipal Extraordinéria?
Poderia, mas sem qualquer efeito prético e correndo o risco de mais desiludir os seus
membros, ainda por cima sujeitos A discriminag#o de nfio terem direito a receber senha
de presenca por a Assembleia ser extraordindria. N#o pelo valor em si da senha, mas pelo
significado simbélico que isso tem.

A pseudo- empresarializacio da politica em nome de uma pseudo-eficdcia nas
decisbes, sem esquecer que a capacidade da deciséio em politica tem muita importancia,
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nfio pode sacrificar o respeito pelas competéncias e dignidade dos diversos orgéios
institucionais da administragiio plblica sub-regional. Esse &, para mim, o perigoso
caminho para o populismo politico, em que se desprezam os 6rgéios de participagéo e
mediagfo politica favor de uma pseudo-eficdcia € uma pretensa interpretagéo
“iluminada” do interesse dos cidad#os. Para isso comigo nfio contaréo.

As decisdes politicas tém procedimentos e ritmos proprios para serem tomadas,
para garantir nfio que a decis@io é de certeza a melhor, mas para procurar que a menos

boas sejam afastadas.
Disse”

Ainda, referiu que o documento que recebeu, bem que concordando na sua maioria
com o0 que l4 estava escrito, mas acha que deveria ter sido subscrito. Tendo,
provavelmente sido efetuado pelo secretario executivo, reconhece que fez o seu dever e
fez bem, mas o documento deveria estar assinado. Que bastava o secretariado executivo
té-lo feito, néio necessitando dos oufros 6rgéos. Acha que ¢é importante que estas coisas
sejam respeitadas, lembrando que algumas formalidades em democracia séio importantes.

Seguidamente, o membro Paulo Albernaz interveio:
“Senhor presidente, restante mesa, caros colegas.

Dizer-vos de uma forma muito simples, que todos percebemos as razdes do Dr.
Rui Sanfos. H4 aqui, se a express8o é aplicdvel, um conflito de interesses. Que nfio é
verdadeiramente no sentido dltimo do termo. De facto, percebe-se se nds, como
assembleia municipal, somos chamados a pronunciar-nos sobre a transferéncia de
competéncias, também, porventura, faria sentido que a assembleia intermunicipal pudesse

pelo menos acarear a decis#o.
De qualquer modo, discutimos isso e a posi¢éo do grupo parlamentar do Partido

Socialista é votar favoravelmente a transferéncia de competéncias, o que néo fere, nem
criar nenhuma situagéo contréria.

Percebemos as razdes do Dr. Rui Santos, ele tern aqui uma dupla condigéio que

nés nfio temos. A mim parece-me, de facto, pertinente. A Lei néo diz isso. Se lerem a Lei
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75, verio que ela € muito omissa e muito vaga, mas se calhar, como temos aqui um
membro do conselho intermunicipal, diria eu que em termos regulamentar internos ou em
termos estatutdrios da CIM, se calhar em nome do aprofundamento da democracia poderia
fazer sentido reforgar o papel deliberativo e até acareador da assembleia intermunicipal.
Como perceberam, a nossa posigéo é favorével. Muito obrigado.”

Colocada & votagfo, a transferéncia de competéncias para a CIM Viseu Do
LafGes foi a mesma aprovada por unanimidade com os votos a favor dos membros: Carlos
Cunha, Vera Machado, José Manuel Mendes, Paulo Albernaz, Abilio Santos, José Carlos
Coimbra, Cristiana Ferreira, Martinho Loureiro, Jorge Henriques, Carlos Veigas, Patricia
Henriques, Anténio Almeida Dias, Guilherme Duarte, Jorge Batista, Anténio José
Figueiredo, Regina Coimbra, Nelson Almeida, Alfredo Cabral, Belmiro Gomes, Maria
Zé€lia Martins, Gongalo Pereira, Ana Maria Lefo, Luciano Costa, Antdénio Ferreira,
Firmino Melo, Isaac Almeida, José Antdénio Dias, Luis Fernando Pereira, Agnelo
Laranjeira, Carlos Coimbra, José Hélder Viegas, Mério Simdes, Ventura Gongalves,
Anténio Fernandes Pereira, Paulo Bizarro e Francisco Coutinho.

O membro Rui Santos, antes do momento da votagfo, ausentou-se da assembleia

municipal, ndo participando na votagéo,

Néo havendo mais nada tratar, o presidente da assembleia deu por encerrada a
assembleia, lavrando-se a presente ata, ao abrigo do artigo 57, da Lei 75/2013 de 12 de
setembro.

O Presidente:
O 1° Secretério: - :__,_,-;,-4;’:(-:4,. /_/,»

O 2° Secretério: _qgft_gh A .t..:fj) ﬁ
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